Presidéncia da RepublicaCasa Civil Subchefia para Assuntos Juridicos
DECRETO N° 3.981, DE 24 DE OUTUBRO DE 2001.

Revogado pelo Decreto n° 4.732, de 10.9.2003 Disp8e sobre a CAMEX - Camara de Comércio Exterior,
do Conselho de Governo, e d4 outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuicdes que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alinea
"a", da Constituicdo, e tendo em vista o disposto no Decreto-Lei n® 1.578, de 11 de outubro de 1977, no
paragrafo Unico do art. 1° da Lei n® 8.085, de 23 de outubro de 1990, na Lei n® 9.019, de 30 de marco de
1995, e no art. 20-B da Lei n?29.649, de 27 de maio de 1998,

DECRETA:

Art. 1° A CAMEX - Camara de Comércio Exterior, do Conselho de Governo, tem por objetivo a adoc¢ao, a
implementacéo e a coordenacédo de politicas e atividades relativas ao comércio exterior de bens e servicos,
incluindo o turismo.

§ 1° Para atender ao disposto no caput, a CAMEX sera previamente consultada sobre as matérias
relevantes relacionadas ao comércio exterior, ainda que consistam em atos de outros 6rgéos federais, em

especial propostas de projetos de lei de iniciativa do Poder Executivo, de decreto ou de portaria ministerial.

§ 2° O disposto no paragrafo anterior ndo inclui o que tenha sido objeto de delegacao de competéncia, em
virtude de decreto ou portaria.

§ 3° Sé&o excluidas das disposi¢des deste Decreto as matérias de competéncia do Conselho Monetario
Nacional e do Banco Central do Brasil na regulagédo dos mercados financeiro e cambial.

Art. 2° Compete a CAMEX, dentre outros atos necessarios a consecuc¢ao dos objetivos da politica de
comeércio exterior:

| - definir diretrizes e procedimentos relativos a implementacéo da politica de comércio exterior visando a
insercdo competitiva do Brasil na economia internacional,

Il - coordenar e orientar as a¢des dos 0rgdos que possuem competéncias na area do comércio exterior;

Il - definir, no &mbito das atividades de exportacdo e de importacéo, diretrizes e orientagéo sobre normas e
procedimentos, para 0s seguintes temas, observada a reserva legal:

a) racionalizacéo e simplificacéo do sistema administrativo;

b) habilitacdo e credenciamento de empresas para a pratica de comércio exterior;
¢) nomenclatura de mercadoria;

d) conceituacdo de exportacéo e de importacéo;

e) classificacdo e padronizagéo de produtos;

f) marcacéo e rotulagem de mercadorias;

g) regras de origem e procedéncia de mercadorias;
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IV - estabelecer as diretrizes para as negociacfes de acordos e convénios relativos ao comércio exterior, de
natureza bilateral, regional ou multilateral,

V - orientar a politica aduaneira, observada a competéncia especifica do Ministério da Fazenda;
VI - formular diretrizes basicas da politica tarifaria na importacdo e exportacao;
VIl - estabelecer diretrizes e medidas dirigidas a simplificacéo e racionalizacdo do comércio exterior;

VIII - estabelecer diretrizes e procedimentos para investigagdes relativas as praticas desleais de comércio
exterior;

IX - fixar diretrizes para a politica de financiamento das exportacdes de bens e de servi¢cos, bem como para
a cobertura dos riscos de operagdes a prazo, inclusive as relativas ao seguro de crédito as exportacdes, sem
prejuizo das competéncias do Conselho Monetario Nacional e do Ministério da Fazenda;

X - fixar diretrizes e coordenar as politicas de promoc¢éo de mercadorias e de servicos no exterior e de
informacédo comercial;

Xl - opinar sobre politicas de frete e transporte internacionais, portuérios, aeroportuarios e de fronteiras,
visando a sua adaptacdo aos objetivos da politica de comércio exterior e ao aprimoramento da concorréncia;

XII - orientar politicas de incentivo a melhoria dos servicos portuarios, aeroportuarios, de transporte e de
turismo, com vistas ao incremento das exportacdes e da prestacdo desses servi¢cos a usuarios oriundos do

exterior;

XIlI - fixar as aliquotas do imposto de exportagéo, respeitadas as condi¢gfes estabelecidas no Decreto-Lei n®
1.578, de 11 de outubro de 1977;

XIV - fixar as aliquotas do imposto de importagéo, atendidas as condi¢des e os limites estabelecidos na Lei n
©3.244, de 14 de agosto de 1957, no Decreto-Lei n® 63, de 21 de novembro de 1966, e no Decreto-Lei n®
2.162, de 19 de setembro de 1984;

XV - fixar direitos antidumping e compensatérios, provisoérios ou definitivos, e salvaguardas;

XVI - decidir sobre a suspensao da exigibilidade dos direitos provisorios;

XVII - homologar o compromisso previsto no art. 4° da Lei n® 9.019, de 30 de mar¢o de 1995;

XVIII - definir diretrizes para a aplicacdo das receitas oriundas da cobranca dos direitos de que trata o inciso
XV deste artigo; e

XIX - alterar, na forma estabelecida nos atos decis6rios do MERCOSUL, a Nomenclatura Comum do
MERCOSUL de que trata o Decreto n® 2.376, de 12 de novembro de 1997, e altera¢gbes posteriores.

§ 1° Na implementacgéo da politica de comércio exterior, a CAMEX devera ter presente:
| - os compromissos internacionais firmados pelo Pais, em particular:
a) na Organizacdo Mundial de Comércio - OMC;

b) no Mercado Comum do Sul - MERCOSUL; e
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c) na Associagao Latino-Americana de Integragdo - ALADI,

Il - o papel do comércio exterior como instrumento indispensavel a promocéo do crescimento da economia
nacional e pelo aumento da produtividade e da qualidade dos bens produzidos no Pais;

Il - as politicas de investimento estrangeiro, de investimento nacional no exterior e de transferéncia de
tecnologia, que complementam a politica de comércio exterior; e

IV - as competéncias de coordenacéo atribuidas ao Ministério das Relag6es Exteriores no &mbito da
promocao comercial e da representacdo do Governo na Secao Nacional de Coordenacgéo dos Assuntos
Relativos a ALCA - SENALCA, na Secao Nacional para as Negociagbes MERCOSUL - Unido Européia -
SENEUROPA, no Grupo Interministerial de Trabalho sobre Comércio Internacional de Mercadorias e de
Servicos - GICI, e na Sec¢do Nacional do MERCOSUL.

§ 2° A CAMEX propora as medidas que considerar pertinentes, para proteger 0s interesses comerciais
brasileiros nas relacdes comerciais com paises que descumprirem acordos firmados bilateral, regional ou
multilateralmente.

§ 3° No exercicio das competéncias constantes dos incisos Il, IV, V, IX e X, a CAMEX observara o disposto
no art. 237 da Constitui¢ao.

Art. 3° A instituicdo, ou alteracdo, por parte dos 6rgdos da Administracdo Federal, de exigéncia
administrativa, registro, controle direto e indireto sobre operacfes de comércio exterior, fica sujeita a prévia
aprovacdo da CAMEX, sem prejuizo das competéncias do Banco Central do Brasil, do Conselho Monetario
Nacional e observado o art. 237 da Constituicao.

Art. 4° As estatisticas de comeércio exterior serdo divulgadas pela CAMEX, diretamente ou em colaboragéo
com outros érgaos publicos.

§ 1° A CAMEX definird os termos e as condi¢fes segundo os quais as informacdes estatisticas relativas a
mercadorias, empresas e mercados, de carater comercial, serdo colocadas a disposi¢ao do publico, sem
prejuizo do resguardo de dados sob sigilo estabelecido em lei.

§ 2° O disposto no paragrafo anterior ndo se aplica a bens de uso bélico, objeto da politica de seguranca
nacional, importados ou exportados com a autorizacao do Ministério da Defesa e se submete as normas por

ele expedidas.

Art. 5° A CAMEX reunir-se-4 pelo menos uma vez a cada més, ou sempre que convocada pelo seu
Presidente, com antecedéncia minima de cinco dias, e sera composta pelos seguintes Ministros de Estado:

| - do Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior, que a presidira;
Il - das Relac8es Exteriores;

Il - da Fazenda;

IV - da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento;

V - Chefe da Casa Civil da Presidéncia da Republica; e

VI - do Planejamento, Orcamento e Gestéo.

§ 1° A CAMEX deliberara mediante resolugbes com a presenca de todos os seus membros ou de
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representante formalmente indicado.

§ 2° Em suas faltas e impedimentos, o Ministro de Estado do Desenvolvimento, Industria e Comércio
Exterior sera substituido, na Presidéncia da CAMEX, pelo Ministro de Estado da Fazenda.

§ 3° Poderéao ser convidados a participar das reunides da CAMEX, a juizo do seu Presidente ou da prépria
Camara, representantes de outros 6rgaos do Governo.

Art. 6° A CAMEX terd um Comité de Gestdo e uma Secretaria-Executiva.

§ 1° O Comité de Gestéo, integrado por membros natos e por membros designados pelo Presidente da
Republica, presidido pelo Presidente da CAMEX, é o nucleo executivo colegiado da Camara.

8 2° S3o0 membros natos do Comité de Gestao:
| - o Presidente da CAMEX;

Il - os Secretarios-Executivos dos 6rgaos a cujos titulares se referem os incisos I, lll, IV, Ve VI do art. 5° e 0
Secretario-Geral das Relacdes Exteriores;

Il - o Subsecretario-Geral de Assuntos de Integracdo, Econémicos e de Comércio Exterior do Ministério das
Relacbes Exteriores;

IV - 0 Representante Especial do Presidente da Republica para Assuntos do MERCOSUL;

V - 0 Secretario de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, IndUstria e Comércio Exterior;
VI - 0 Secretéario da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

VIl - 0 Secretario de Assuntos Internacionais do Ministério da Fazenda;

VIII - o Diretor de Assuntos Internacionais do Banco Central do Brasil; e

IX - o Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econdmico e Social.

§ 3° O Presidente da CAMEX poderd praticar os atos previstos nos arts. 2° a 4°, ad referendum da Camara,
ouvidos os membros do Comité de Gestéo.

§ 4° Compete ao Comité de Gestao avaliar o impacto, supervisionar permanentemente e determinar
aperfeicoamentos em relacdo a qualquer tramite, barreira ou exigéncia burocratica que se aplique ao
comeércio exterior e ao turismo, incluidos os relativos a movimentacéo de pessoas e cargas.

8§ 5° Compete a Secretaria-Executiva:

| - prestar assisténcia direta ao Presidente da CAMEX;

Il - preparar as reunides da CAMEX e do Comité de Gestao;

Il - acompanhar a implementacédo das deliberacdes e diretrizes fixadas pela CAMEX e pelo Comité de
Gestao; e

IV - cumprir outras atribui¢cdes que lhe forem conferidas pelo Presidente da CAMEX.
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8§ 6° O Secretario-Executivo serd nomeado pelo Presidente da CAMEX.

Art. 7° As solicitacdes e determinacdes do Comité de Gestao aos 6rgaos e as entidades da Administracéo
Publica Federal serdo atendidas em carater prioritario, no prazo por ele prescrito.

Art. 8° O apoio administrativo e 0s meios necessarios a execucdo dos trabalhos da CAMEX, do Comité de
Gestao e da Secretaria-Executiva seréo providos pelo Ministério do Desenvolvimento, IndUstria e Comércio
Exterior.

Art. 9° Revoga-se o Decreto n® 3.756, de 21 de fevereiro de 2001.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.

Brasilia, 24 de outubro de 2001; 180° da Independéncia e 113° da Republica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSOPedro Parente

Este texto ndo substitui o publicado no D.O.U. 25.10.2001
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